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Programa de Revitalização e Incentivo à Produção de Campos Marítimos - Promar 
 

Formulário para apresentação de manifestações 
 

Responsável pelo preenchimento Regulatório PetroRio 

Nome da instituição Petro Rio S.A. 

e-mail regulatorio@petroriosa.com.br 

telefone (21)3721-3909 

(X) agente econômico    (  ) órgãos de defesa do consumidor 
(  ) consumidor ou usuário    (  ) órgão de classe ou associação 
(  ) instituição governamental   (  ) outro 
Gostaria de realizar apresentação sobre os temas propostos no 1º workshop Promar? 
(  )  sim  (x)  não  

Proposta de tema(s) para compor o Promar 

# Descrição do tema Medidas propostas 
1 Redução de Royalties para Produção Incre-

mental – Validação do entendimento de que o 
conceito de curva incremental abrange os in-
vestimentos para extensão da vida útil, de 
modo que seja adotada curva de referência 
zero para fins de redução de royalties.  

O conceito trazido pela Resolução ANP 749/2018 traz 
a previsão de redução de royalties sobre a produção 
incremental.  
 
Entendemos que a norma carece de algum aprimora-
mento para esclarecer todos os cenários abrangidos 
na produção incremental, de modo a evitar a subjeti-
vidade na interpretação da norma.  
 
Deve-se esclarecer os casos de prorrogação da fase 
de produção ou extensão da vida útil que não se trate 
simplesmente da produção incremental em termos de 
volume, como previsto hoje na Resolução. Nesse sen-
tido, deve-se confirmar que o ganho de economici-
dade viabilizado por eventuais investimentos possa 
servir como gatilho para a redução de royalties (casos 
de tie-back, formação de clusters, dentre outros). 
 
Entendemos que cabe revisitar a Resolução CNPE 
17/2017, que deu azo à Resolução ANP 749/2018, de 
modo a permitir ou recomendar expressamente a au-
torização para nova regulamentação que preveja uma 
versão mais abrangente do conceito de extensão de 
vida útil. 

2 Redução de Royalties para Empresa de Pe-
queno e Médio Porte – Mudar o enfoque da 
proposta para uma atenção ao conceito de 
campo. 
 

Entendemos que não faz sentido olhar o benefício re-
gulatório do ponto de vista da empresa produtora, mas 
sim sob o ponto de vista do ativo. 
 
Nesse sentido, empresas pequenas e médias como 
PetroRio não poderão se beneficiar da Resolução 
CNPE 4/2020 já que a mesma se limita aos conceitos 
de Empresas de Pequeno e Médio Portes da Resolu-
ção ANP 32/2014.  
 
Essa resolução, por sua vez, limita a adoção do con-
ceito por agrupar todas as empresas de um mesmo 
grupo sob o manto de Grupo Societário.  
 



   
A nosso ver, a medida de redução poderia ser indivi-
dualizada por campo, uma vez que cada campo pos-
sui a sua realidade, em especial quando tratamos de 
campos maduros ou de acumulações marginais, 
tendo em vista a fragilidade da sua viabilidade econô-
mica, que é, inclusive, avaliada por Plano de Desen-
volvimento individualizado. 
 
Da forma como se avizinha a nova resolução da ANP 
sobre o tema, os únicos beneficiários serão alguns 
produtores em terra ou marítimos que possuam ape-
nas um ou dois pequenos campos de produção ou 
acumulação marginal.  
 
A análise por empresa ou grupo societário dificulta, ao 
invés de facilitar a formação de cluster de campos pro-
dutores, que é o próximo passo em termos de revitali-
zação das bacias maduras.  
 
Enfatizamos, nesse sentido, que o contrato é um ne-
gócio autônomo, podendo ser vendido. Em última 
análise, a viabilidade do campo se define de forma au-
tônoma, sem levar em consideração o porte dos seus 
concessionários. Analogamente, a apuração da PE e 
do custo / excedente é segregado por campo. 

3 Processos de Transferência de Ativos 
(Cessão de Contratos). 
 

A PetroRio entende que algumas melhorias podem 
ser trazidas para o processo na ANP: 
 
- Criar procedimento específico para garantir que será 
realizada auditoria prévia pela SSM, anterior à efetiva-
ção da transferência do ativo. Isso garante previsibili-
dade para as partes envolvidas e estabilidade nas re-
lações com o agente regulador. Isso propiciará tam-
bém maior investimento na integridade dos ativos por 
parte dos cedentes, melhorando a segurança operaci-
onal e reduzindo os riscos ao meio ambiente, que é o 
objetivo final da Superintendência de Segurança Ope-
racional e Meio Ambiente da ANP. Essa medida po-
derá ser incrementada como a criação de procedi-
mento para que as eventuais autuações sejam manti-
das na figura do cedente, não com o cessionário; 
 
- Realização de audiência administrativa com o CAPP 
para sanar irregularidades antes do seu parecer final; 
 
- Maior previsibilidade nos requisitos da cessão, seja 
por previsão em nova resolução ou através do Manual 
do Processo de Cessão (tornando-as exaustivas).  
Hoje, apesar de haver previsão no Manual, não há 
lista exaustiva, podendo haver surpresas, inclusive 
por provocação da Procuradoria Federal. Uma suges-
tão seria fazer com que as eventuais condicionantes 
não previstas na regulamentação sejam resolvidas em 
momento posterior, com aplicação de penalidades 
contratuais ou administrativas, ao invés de inviabilizar 
o negócio pretendido. 

 



   

4 Garantias Financeiras de Descomissio-
namento. 
 

A proposta de minuta de resolução de garantias de 
descomissionamento da ANP (Consulta e Audiência 
Públicas nº 10/2020) contém previsões que inviabili-
zam a capacidade de investimento produtivo das em-
presas independentes, mesmo que não abrangidas na 
Resolução ANP 32/2014.  
 
Falamos especialmente de limitação para utilização 
de garantias corporativas (fianças) para empresas 
que não obtenham nota de classificação de risco por 
agência classificadora de no mínimo faixa duplo A+ a 
duplo A-, o que é impossível para empresas nacionais 
independentes. 
 
A título de comparação, a própria Petrobras, maior 
player no Brasil, possui rating que seria insuficiente 
para atender à minuta atual, segundo informações da 
própria empresa: 
 

Moody’s Ba2 

S&P    BB- 

Fitch BB- 

Fonte: 
https://www.investidorpetrobras.com.br/en/shares-
dividends-and-debt/ratings/  
 
Outra sugestão é a viabilização de saques do fundo 
de provisionamento previamente à realização das 
despesas de descomissionamento, não a posteriori, 
como previsto na minuta de resolução atual. 
 
Limitações como essas imobilizam recursos das em-
presas que poderiam estar sendo conduzidas para in-
vestimentos em recuperação dos campos ou no seu 
(re)desenvolvimento.  
 
A utilização desses recursos para investimentos no 
descomissionamento ou em outras atividades produ-
tivas, em caso de substituição de garantia, deve ser 
facilitado, para evitar desnecessários entraves. 

 
Instruções de preenchimento: os temas propostos devem guardar relação com os objetivos do Promar, estabelecidos 
no Art.2º da Resolução CNPE nº 10/2020, e devem ser descritos de forma clara e objetiva. Para cada tema proposto, 
deve ser indicada uma ou mais medidas que, se adotadas, poderiam contribuir para atingir os objetivos do Promar. 
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